	Carta aberta

 

Pela retomada de todos os empreendimentos paralisados, por mais recursos para moradia popular e por uma política habitacional para famílias de baixa renda.

 

Nós Entidades de luta pelo direito à moradia, filiadas à União dos Movimentos de Moradia de São Paulo – UMMSP e União Nacional por Moradia Popular - UNMP, vimos denunciar o que vem ocorrendo com referência à política habitacional, no âmbito do Governo Federal – Governo Estadual e Prefeitura de São Paulo.

 

Desde janeiro de 2005, a partir da posse do governo municipal, já passaram mais de quinze meses, e a prefeitura de São Paulo vem paralisando todos os empreendimentos habitacionais de interesse social na cidade. Com relação ao programa mutirões, a Prefeitura abandonou 31 empreendimentos prejudicando cerca de quatro mil famílias, como se não bastasse, foram paralisados também os programas de regularização fundaria, urbanização de favelas, as verbas de emergência para áreas de risco que atinge milhares de pessoas moradoras em favelas, locação social, bolsa aluguel, deixando sem perspectivas de moradia na região central mais de duas mil famílias em função dos despejos e violentas reintegrações de posse.  

 

Com relação ao Governo Estadual, apesar do déficit habitacional no estado atingir mais de um milhão de moradias, desde 2000 não há um único empreendimento de Mutirão com Autogestão, os contratos ainda assinados pelo falecido governador Mário Covas estão paralisados, deixando cerca de 650 famílias sem atendimento habitacional, os empreendimentos por Empreitada Integral ou Global ( EI e EG),  não atendem as famílias de baixa renda, o programa de urbanização de favelas, é absolutamente insuficiente para o grave problema que atinge mais de dois milhões de famílias paulistas, a proposta orçamentária para a área central nem de longe atende as expectativas dos milhares dos encortiçados do Estado de São Paulo, e a para agravar esta situação, a Companhia Estadual de Desenvolvimento Habitacional e Urbano – CDHU, tem deixado de gastar os recursos orçamentários aprovados todos anos, com acréscimo de 1% da alíquota de ICMS, que garante para cerca de 600 milhões de reais todos anos na caixa da CDHU, para os Programas de Habitação Popular. 

 

E com relação ao Governo Federal, embora haja um processo de Conferência das Cidades, a grande maioria os programas federais não atendem as famílias com renda abaixo de três salários mínimos, são extremamente burocráticos, não atuam na perspectiva da redução déficit que atinge mais de 15 milhões de famílias em todo país. O único programa habitacional que deveria atender famílias de baixa renda seria o  Programa de Crédito Solidário que enfrenta todo tipo de burocracia dificultando sua viabilização, especialmente nas capitais e regiões metropolitanas. 

As áreas do governo federal que deveriam ser destinadas para habitação popular, tendo como exemplo mais deprimente desta situação, os prédios do INSS,  na Avenida 9 de julho,  Rangel Pestana, Maria Domitila,  Conselheiro Crispiniano, Vila Monumento, entre outros,  que deveriam se tornar projetos populares de habitação, mas não  saem do papel.   

O governo federal ainda não regulamentou o Fundo Nacional de Moradia Popular com seu Conselho Gestor, abrindo a possibilidade para que os recursos conquistados na Marcha Nacional Reforma Urbana da ordem de 1 bilhão de reais,  sejam destinados às prefeituras sem o devido controle social.

 

Assim sendo, a UMMSP exige:

 

Da prefeitura de São Paulo:

 

1-      Retomada dos 31 Mutirões paralisados no município;

2-      Retomada de todos os empreendimentos habitacionais na área central;

3-      Retomada dos Programas de Bolsa Aluguel e Locação Social;

4-      Fim de todos despejos e reintegração de posse, com atendimento habitacional imediato para as famílias que estão jogadas na rua;

5- Retomada do Programa de Urbanização de Favelas e atendimento das famílias em áreas de risco, com liberação das verbas de emergência habitacional;

6- Construção de 30 mil moradias para as famílias de baixa renda no ano de 2006.

 

Do Governo Federal:

 

1- Desburocratização do programa Crédito Solidário e demais programas habitacionais do governo federal com atendimento de famílias com renda abaixo de três salários mínimos;

2- Conselho das Cidades de Caráter Deliberativo;

3- Imediata regulamentação do Fundo Nacional de Moradia Popular e paridade entre Sociedade Civil Organizada e Poder Executivo Federal, Estadual e Municipal, no seu Conselho Gestor, conforme aprovado no Conselho Nacional das Cidades;

4- Construção de 1 milhão de Moradias Populares para famílias com renda abaixo de três salários mínimos em todo país no ano de 2006.

5- Envio de uma Emenda Constitucional à Câmara Federal, garantindo recursos permanentes para habitação no Fundo Nacional de Moradia Popular e em todos os níveis de governo.

6-  Flexibilização da renda máxima exigida no PSH para a regiões metropolitanas

 

Do governo Estadual :

 

1- Imediata assinatura, dos contratos de mutirões paralisados na CDHU, desde  o ano 2000;

2- Criação de uma Comissão de Intermediação de Conflitos Fundiários, a fim de acabar ou buscar alternativas habitacionais para os despejos ou reintegrações de posse coletivas no Estado de São Paulo;

3- Aplicação da totalidade do 1% do ICMS em habitação popular no Estado de São Paulo; respeitando as especificidades regionais e locais.

4- Aprovação do Projeto de Lei que dispõe sobre a Criação do Fundo e Conselho Estadual de Moradia de Moradia Popular e Conselho Estadual das Cidades com caráter deliberativo;

5- Apoio à aprovação da Alteração do Artigo 180 da Constituição Estadual que dispõe sobre a regularização fundiária de áreas públicas;

6- Regionalização dos processos de seleção para os empreendimentos de empreitada global e integral, proporcionando o atendimento às famílias de baixa renda;

7- Ampliação de recursos orçamentários para os programas de habitação em área central e urbanização de favelas.  

8- Construção de 150 mil moradias para famílias de baixa renda no ano de 2006. 

9- Transformar a CDHU em órgão de assessoramento aos municípios, deixando de ser um gigante produtor de projetos habitacionais enlatados e de cima para baixo;

 

 

São Paulo, 24 de abril de 2006

 

União dos Movimentos de Moradia de São Paulo - UMMSP

 

Contatos:

Sidnei            8215-2354

Ivandro         8249-9821

Dito                8585-4475

Donizete       8402-7826
Cida               9772-4768


Graça               9157-0100

Marcio              9566-7081

 

 

AÇÃO NACIONAL PARA O DIREITO A MORADIA
 

 UNIAO POR MORADIA POPULAR – BAHIA
 

Dia 24 de abril – 9 horas
Todos à Sede da Fundação Luis Eduardo Magalhães
 

GOVERNO DA BAHIA AMEAÇA RECUAR NO 
PROGRAMA CRÉDITO SOLIDÁRIO
 

 Hoje, 24 de abril, a partir das 9 horas, representantes da União por Moradia Popular da Bahia estarão na sede da Fundação Luis Eduardo Magalhães, no CAB para reivindicar ao governador Paulo Souto o cumprimento do Termo de Cooperação firmado em 20 de março pelo governador e pelo presidente Lula.
 

Nesse termo, o governo de comprometeu a repassar recursos para complementar o financiamento do programa Crédito Solidário do governo federal para a construção de 312 unidades habitacionais na Estrada Velha do Aeroporto, através do regime de mutirão com autogestão, repassando R$ 5 mil por família atendida. Também se comprometeu com recursos para os projetos em Paripe, em Salvador (200 unidades), Lauro de Freitas (50 u.h.), Feira de Santana (60 u.h.). Firmou ainda compromisso com um projeto do Instituto Brasil, em Pirajá, Salvador.
 

No entanto, na última semana, às vésperas da assinatura dos contratos das famílias na Caixa Econômica Federal, a Secomp nos surpreendeu com a decisão de que o aporte financeiro neste ano seria apenas “simbólico” e que efetivamente só poderia iniciar o repasse dos recursos no próximo exercício. Segundo as normas do programa, o aporte de recursos complementares deve ser feito integralmente no ato da assinatura do contrato, que em respeito à Lei de Responsabilidade Fiscal e à Lei Eleitoral, tem seu prazo final no dia 28 de abril, próxima sexta-feira.
 

A se manter essa decisão, a posição do Governo do Estado inviabilizará a assinatura dos contratos e essas 622 famílias perderão o crédito conquistado e a possibilidade de terem suas moradias dignas.
 

Por esse motivo, as famílias se manifestarão nesta segunda-feira, exigindo do governador Paulo Souto que encontre uma solução para esse impasse em tempo hábil para a assinatura dos contratos, ou seja, ainda esta semana. Até que isso aconteça, permaneceremos em assembléia permanente, prontas e prontos para defender o nosso direito a uma moradia digna.
 

Essa manifestação também faz parte da Jornada Nacional pelo Direito à Moradia, que a União Nacional por Moradia Popular realiza em diversos estados brasileiros nesta semana.
 

Coordenação da União por Moradia Popular da Bahia

 

Contatos:

Sede da UMP BA – 3266-0930
Sergio Bulcao – 9992-1568
